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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários
Para o dia 1º  -  (SEXTA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Edivaldo CPD

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução

1.0.0.   DIRETORIA DE ENSINO, INSTRUÇÃO E PESQUISA

1.1.0.   Cursos e Estágios fora da Corporação

1.1.1.   Inscrição para Composição de Banco de Candidatos      

Com o objetivo  de compor um banco de candidatos a participarem 
de cursos e estágios fora da Corporação, a Diretoria de Ensino, Instrução e 
Pesquisa  estará  recebendo inscrições  de  Policiais  Militares  interessados  em 
deles participar.

A  idéia  é  manter  candidatos,  previamente  selecionados,  em 
condições de serem indicados para os vários cursos e estágios oferecidos a esta 
Polícia  Militar,  por  ordem de  classificação,  após  a  realização  de  processo 
seletivo,  destinado a  Oficiais  PM e Praças  PM, para cada curso e  estágios 
específico que venha a ser oferecido.

As inscrições de candidatos estarão abertas no período de 1º a 29 
SET  2006,  e  serão  feitas  mediante  entrega,  na  DEIP,  do  requerimento  do 
interessado,  encaminhado  pelo  Comandante,  Chefe  ou  Diretor  do  Policial 
Militar, dirigido ao Exmº Sr. Comandante Geral, solicitando autorização para 
tal.

   31  DE AGOSTO DE 2006 19
_________________________________________________________________

Boletim Geral acima referenciado, logo, não mais compõe as fileiras da nossa 
Corporação.

No mérito, entendo que o Processo de Licenciamento ora analisado 
perdeu seu objetivo com o desligamento do Licenciando.

Por tudo exposto, este Comandante Geral resolve:

I - Arquivar por perda de objeto, sem análise do mérito, o Processo 
Administrativo  Disciplinar  de  Licenciamento  “Ex-Offício”  a  Bem  da 
Disciplina, determinado pela  Portaria do Comando do CFAP, nº 015, de 31 
MAI 2005, que teve por Licenciando o Al CFSd PM Mat. 104932-1/CFAP, 
Erivelton  Bezerra  Damasceno,  hoje  desligado  do  CFSd/2005,  conforme 
publicação constante do  BG nº 097,  de  26 MAI 05,  bem como do Diário 
Oficial do Estado – DOE nº 152, de 11 AGO 06;

II  -  Remeter  cópias  do  Relatório  e  Solução  do  Comandante  da 
OME, bem como desta decisão ao Ilm.º Sr. Corregedor Geral da SDS, à 2ª 
Seção do EMG, à Diretoria de Finanças e ao Comandante do CFAP;

III  -  Arquivar  os  presentes  autos  devidamente  solucionados  nos 
respectivos assentamentos.

CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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(Republicado por haver sofrido  alterações na Escala de Oficias para o Desfile 
Cívico Militar de 7 de Setembro)

(Nota nº 022/2006-SCH)

9.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído Aditamento 
ao BG nº 164, de 31 AGO 2006 versando sobre convocação de praças para 
Inspeção de Saúde.

10.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

Ninguém tem maior amor do que este, de dar alguém a sua vida 
pelos seus amigos. (João 15:13).

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

1.1.1.   Despacho

Origem: Portaria do Comando do CFAP, nº 015, de 31 MAI 2005
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 910530-1, Ivaldo Bezerra da Silva
Licenciando: Al CFSd Mat. 104932-1/CFAP, Erivelton Bezerra Damasceno
Fato: Possíveis irregularidades praticadas pelo Licenciando

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento 
“Ex-Offício”  a  Bem  da  Disciplina  foi  objeto  de  instrução  pelo  Oficial 
Encarregado, que concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de 
fls. 10,  a cujos termos me reporto, que o processo ora analisado perdeu seu 
objetivo,  considerando  que  o  Licenciando  requereu  formalmente  seu 
desligamento do Curso de Formação de Soldados 2005, estando atualmente 
afastado da Corporação, conforme publicação constante do BG n.º 097, de 26 
MAI 05.

O Comandante do CFAP, exarou Solução datada de 30 JUN 05, 
concordando com o parecer do Oficial Encarregado.

Vistos e analisados os autos,  verificamos que o Licenciando,  no 
transcorrer  do  presente  procedimento  administrativo  disciplinar,  viera  a 
requerer seu desligamento do CFSd/2005, tendo  o  mesmo  sido  publicado  no 
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1. Dos Cursos Estágios a serem Oferecidos

a. Curso Superior de Polícia – CSP
b. Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais – CAO
c. Cursos na área de Ensino;
d. Cursos na área de Apoio Logístico:

1) Manutenção de viaturas;
2) Material bélico;
3) Administração de materiais e logística;
4) Comunicações.

e) Cursos na área de Finanças;
f) Cursos na área de Saúde;
g) Cursos na área de Recursos Humanos;
h) Cursos na área operacional:

1) Motopatrulhamento;
2) Policiamento com Cães;
3) Operações Especiais;
4) Policiamento de Choque;
5) Policiamento Aéreo
6) Polícia Comunitária;
7) Cursos referentes ao Policiamento Geral Ostensivo;
i) Curso de Estado-Maior:

1) Planejamento Estratégico;
2) Planejamento Operacional

2. Público Alvo:

Oficiais e Praças da ativa da Polícia Militar de Pernambuco.

3. Condições Gerais de Inscrição:

I  - Ser voluntário;
II - Estar no mínimo no Bom Comportamento;
III  -Não  estar  afastado  das  funções  policiais  militares  em conseqüência  de 
Licença Especial, Licença Médica (JMS) para tratamento de saúde de pessoa 
da família, para tratar de interesse particular ou em decorrência de Conselho de 
Justificação, Conselho de Disciplina e do Art. 14 da Lei nº 11.929, de 02 JAN 
2001; 
IV - Não estar apenado, mesmo em gozo de sursis,  livramento condicional, 
com sentença condenatória da qual tenha recorrido.
V – Possuir  escolaridade compatível com o curso ou estágio.
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4. Processo de Seleção:

a.  O Processo de Seleção  dos  candidatos  será  regido com fundamento nos 
seguintes documentos:

1) Portaria do Comando Geral nº 399, de 11 DEZ 80, publicada no Suplemento 
Normativo nº 22, de 11 DEZ 80;
2) Portaria do Comando Geral nº 035, de 21 JAN 86, publicada no Suplemento 
Normativo nº 02, de 28 JAN 86;
3) Portaria do Comando Geral nº 910, de 05 JUN 91, publicada no Suplemento 
Normativo nº 23, de 06 JUN 91;
4) Portaria do Comando Geral nº 746, de 04 MAI 95, publicada no Boletim 
Geral nº 082, de 04 MAI 95; e
5) Portaria do Comando Geral nº 247, de 06 ABR 2000, publicada no Boletim 
Geral nº 070, de 12 ABR 2000;

b. Da seleção dos candidatos:
Os candidatos inscritos para o processo seletivo serão submetidos aos seguintes 
procedimentos:

1) Exame Intelectual
2) Exame de habilitação técnica, quando o curso ou estágio o exigir;
3) Exame de saúde;
4) Exame Psicológico ; e
5) Avaliação do Conceito Profissional.

c. Comissão de exame intelectual:
Será designada uma comissão para a realização do exame intelectual, composta 
por  profissionais  da  PMPE,  considerando-se  os  conhecimentos  gerais  e 
específicos a serem avaliados para  a  indicação para freqüentar  o   curso ou 
estágio.

5. Prescrições Diversas:

1) A indicação será feita pelo Comandante Geral da PMPE, ouvido o Diretor 
de Ensino, Instrução e Pesquisa e se dará quando do oferecimento de vagas em 
cursos e estágios fora da Corporação, dentro ou fora do Estado:
2) O Coordenador do Processo Seletivo será o Diretor de Ensino, Instrução e 
Pesquisa
3) A partir das inscrições, serão marcados os exames referidos nesta Nota;
4) A validade da inscrição será por um período de 01 (um) ano civil;
5) A indicação dependerá da disponibilidade financeira do Estado;
6) O calendário de atividades do processo seletivo será divulgado logo após o 
encerramento das inscrições;
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Convite  nº  011/2006-CL/APMP  -  Objeto:.Aquisição  de  material  para 
manutenção da viatura tipo micro trator patrimônio 0914. Entrega de Propostas 
até: 30 AGO 06 às 10 horas.

O edital, na íntegra, poderá ser retirado na CL/APMP, sita a BR-408, KM-76, 
s/nº - Paudalho/PE, das 07h00 às 13h00. Fone: (81) 3636.5701.

(Transcrito do DO nº 159, de 22 AGO 2006)

8.0.0.   DESFILE CÍVICO MILITAR DE SETE DE SETEMBRO 

8.1.0.   Escala de Oficiais

Posição no dispositivo Escalado

Cmt. de desfile do 6º Gptº 
(PMPE)

Cel PM Artur – CPE
Suplente: Cel PM Alexandre Brito - DAL

Subcmt. de desfile Ten Cel PM Alberis – DGOPM

Estado-Maior do Cmdo Dst 
Mil

Ten Cel PM Ricardo Santos – CSM/Tel 
1º Suplente – Ten Cel PM Heitor – DP 
2º Suplente – Ten Cel PM Fátima - CASIS

Estado-Maior do Cmdo 8º 
Gptº (Motorizado)

Maj PM Nancildo – CSB/MB

Estado-Maior do Cmt. do 
6º Gptº (PMPE)

Maj Nilson – DF
Maj Gilmar – DP
Maj Low – PIP
Maj Barros Filho - DGOPM 
1º Suplente - Maj Gilvandir – DGOPM 
2º Suplente - Maj Cláudio – 1ª EMG

Cmt. do Subgptº/CFAP 
(Representação das OME 
de Área)

Maj PM Cristóvão - CFAP

Cmt. do Subptº “B” 8º Gptº 
(Motorizado PMPE)

Cap PM Cleto - CIPMoto

Hora: 05h15min no ponto de reunião
Uniforme: 4º A com complementos brancos (com espada, fiador azul, 
condecorações nacionais). Armados com pistola municiada e travada.
Obs: 1 – Os suplentes permanecerão PPECD no QCG durante todo o 
período do desfile.

2 – O Ten Cel escalado para o Estado-Maior do Cmdo Dst Mil 
obedecerá os horários estabelecidos pelo CMNE, inclusive para o treinamento.
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autos do Processo T.C. nº 0600980-3. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra a presente Decisão, em considerar ilegal a Portaria-FUNAPE nº 
275,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial 
do  Estado em 04 FEV 2006,  que Transferiu,  “Ex-Officio”,  para  a  Reserva 
Remunerada,  o  Cb PM Mat.  12236-0,  João  Batista  Gomes  de  Sá,  por  não 
incorporar a vantagem a que o interessado faz jus.

 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 21 AGO 2006.
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara e Relator
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício
Fui  presente:  Dra.  Eliana  Maria  Lapenda  de  Moraes  Guerra  -  Procuradora 
Geral Adjunta

(Transcrito do DO nº 159, de 22 AGO 2006)

6.0.0.   COMANDO GERAL

6.1.0.   Comissão Permanente de Licitação

6.1.1.   Resultados de Licitação

Pregão Eletrônico nº  070/2006-CPL/CG -  Objeto:  Fornecimento de gêneros 
alimentícios  para  o  4º  BPM. Vencedoras:  Agroindustrial  Canaã  Ltda-ME, 
Alimentos  do  Lar  Ltda,  Alimentos  Alvorada  Ltda,  Ceres  Cereais  e  Estivas 
Ltda,  Luiz  Simão dos Santos  Arcoverde-ME,  Paula  Janaína Gomes Santos. 
Obs:  Informações  complementares  disponíveis  no  site: 
www.redecompras.pe.gov.br

 
(Transcrito do DO nº 159, de 22 AGO 2006)

7.0.0.   POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

7.1.0.   DEIP – APMP

7.1.1.   Comissão de Licitação - Aviso de Licitação

Convite nº 010/2006-CL/APMP - Objeto:.Aquisição de ferramentas, material 
de construção e de acabamento.  Entrega de Propostas até: 30 AGO 06 às 09 
horas.
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7)  A  participação  se  fará  quando  do  oferecimento  de  vagas  por  outras 
instituições, em tempo hábil para a adoção das providências administrativas 
necessárias: e 
8) Os casos particulares serão decididos pelo Exmº Sr. Comandante Geral. 
(Nota nº 046/2006/DEIP/2).

3ª P A R T E
III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

1.1.0.   Requerimentos Despachados

2º  Sgt  PM  Mat.  920094-0/2º  BPM,  João  Soares  de  Souza  - 
Concessão do pagamento da Gratificação de Serviço Extraordinário - GSE, no 
valor de  100% (cem por  cento) do soldo de sua graduação,  por haver  sido 
matriculado e ter freqüentado o CFS/94, no período de 15 JUN 94 a 1º DEZ 95, 
tendo em vista o CFS ter carga horária superior à jornada de trabalho normal da 
Corporação: -  Indeferido, por perda do objeto, nos termos do Art. 52, da 
Lei nº 11.781, de 06 JUN 00, em razão do postulante já haver percebido o 
que pleiteia,  de acordo com as informações prestadas pela Diretoria de 
Finanças,  ficando  declarado  extinto  o  processo  por  exaurida  sua 
finalidade. (Nota nº 1217/2006/DP-3/SD).

2º  Sgt  PM  Mat.  930590-4/7º  BPM,  Edilton  Alves  da  Silva  - 
Concessão da Gratificação de Representação, bem com o seu ressarcimento, no 
período  de  05  JUL 2004 até  a  presente  data:  -  Indeferido,  por  perda do 
objeto, nos termos do Art. 52, da Lei nº 11.781, de 06 JUN 00, em razão da 
referida vantagem financeira haver sido extinta,  sendo seus respectivos 
valores nominais incorporados ao soldo dos militares do Estado, a partir 
de 1º JUN 2004, de acordo com o Art. 7º, da Lei Complementar nº 59, de 
05  JUL  04,  ficando  declarado  extinto  o  processo  por  exaurida  sua 
finalidade.  Destarte,  pleito  solicitando  ressarcimento  da  vantagem 
financeira em epígrafe,  carece de amparo legal. (Nota nº  1220/2006/DP-
3/SD).

3º  Sgt  PM  Mat.  21354-3/7º  BPM,  Jofran  Gomes  de  Lima  - 
Concessão do ressarcimento da Gratificação de Representação, a/c de 05 JUL 
2004: -  Indeferido, por perda do objeto, nos termos do Art. 52, da Lei nº 
11.781, de 06 JUN 00, em razão da referida vantagem financeira haver 
sido  extinta,  sendo  seus  respectivos  valores  nominais  incorporados  ao 
soldo dos militares do Estado, a partir de 1º JUN 2004, de acordo com o 
Art.  7º,  da Lei  Complementar nº  59,  de 05 JUL 04,  ficando declarado 
extinto o processo por exaurida sua finalidade. Destarte, pleito solicitando 
ressarcimento  da  vantagem  financeira  em  epígrafe,  carece  de  amparo 
legal. (Nota nº 1218/2006/DP-3/SD).
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

2.1.0.   Requerimento Despachado

Cb  PM  Mat.  16950-1/CSM/MB,  Ribomar  José  de  Lima  - 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário  -  GSE,  referente  ao 
período de 16 OUT 96 a 02 JAN 99, por haver servido na CAMIL, estando 
submetido  a  uma  jornada  diária  superior  à  jornada  normal  de  trabalho  da 
PMPE, conforme fez público os DOE nº 196, de 16 OUT 96 e nº 001, de 02 
JAN  99:  -  Indeferido,  face  a  ocorrência  da  prescrição  qüinqüenal, 
conforme  Decreto nº 20.910, de 06 JAN 32, ficando mantido o despacho 
denegatório publicado no Boletim Geral nº 210, de 10  NOV 95.  (Nota nº 
1262/2006/DP-3/SD).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

3.1.0.   Requerimentos Despachados

Sd PM Mat. 930915-2/BPRp, Romero Batista da Silva - Concessão 
do adicional de férias relativas ao ano de 2003, por haver gozado as referidas 
férias a partir de 02 JUL 2004, conforme publicou o BI/BPRp nº 127, de 12 
JUL 04 e não haver percebido a aludida vantagem financeira até a presente 
data: - Deferido,  nos termos do Art. 77, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, na 
nova redação conferida pela Lei nº 10.455, de 09 JUL 90, observado os 
critérios  definidos  pelo  Decreto  nº  25.208,  de  10  FEV  03.  (Nota  nº 
364/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  16173-0/CASIS,  Rinaldo  Cardoso  Gonçalves  – 
Concessão,  a/c de 29 MAI 00, da Gratificação Adicional pelo Exercício de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas, em virtude de exercer a função de 
Auxiliar de Lavanderia Hospitalar no Centro de Apoio ao Sistema de Saúde: - 
Indeferido, por não se enquadrar nas hipóteses previstas no Decreto nº 
14.617, de 31 OUT 90, com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 
15.472,  de  03  DEZ  91,  de  acordo  com  o  resultado  da  análise  sobre 
processos  de  concessão  do  Adicional  de  Insalubridade  e  Periculosidade 
para os  servidores da Polícia  Militar de Pernambuco,  promovida  pela 
Auditoria Geral do Estado da Diretoria de Controle do Tesouro Estadual, 
de que trata o Ofício nº 080/AUGE, de 29 ABR 98. (Nota nº 1166/2006/DP-
3/SD).

 Sd  PM  Mat.  28008-9/CASIS,  Robson  Barbosa  da  Costa  - 
Concessão,  a/c  de  16 SET 03,  da Gratificação Adicional  pelo Exercício de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas, em virtude de exercer suas funções 
no  setor  de  Cartão  de  Ponto  no  Centro  de  Apoio  ao  Sistema  de  Saúde:  - 
Indeferido, por não se enquadrar nas hipóteses previstas no Decreto nº 
14.617, de 31 OUT 90, com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 
15.472,  de  03  DEZ  91,  de  acordo  com  o   resultado   da   análise   sobre 
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Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 21 AGO 2006
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 2ª Câmara
Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício e Relator
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Subprocurador Geral

(Transcrito do DO nº 159, de 22 AGO 2006)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 3416/06 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  de  policial  militar  para  a  Reserva  Remunerada,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0602022-7. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra a presente  Decisão,  em considerar  legal a Portaria-FUNAPE nº 
679,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial 
do  Estado  em  24  MAR  2006,  que  Transferiu,  a  pedido,  para  a  Reserva 
Remunerada,  o  Cb  PM  Mat.  15159-9,  Osvaldo  Ferreira  da  Silva,  com  a 
fundamentação  legal  constante  na  citada  portaria,  fixando  em  favor  do 
interessado os proventos mensais integrais da Graduação de 3ª Sargento PM, 
no valor de R$ 1.636,81 (um mil seiscentos e trinta e seis reais e oitenta e um 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 24 MAR 06 R$ 1.364,01
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20%. R$    272,80
TOTAL R$ 1.636,81
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 21 AGO 2006
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 2ª Câmara
Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício e Relator
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Subprocurador Geral

(Transcrito do DO nº 159, de 22 AGO 2006)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 3424/06 - EMENTA: Ilegal  a Portaria de 
Transferência, “Ex-Officio”, de policial militar para a Reserva Remunerada por 
não incorporar vantagem a que ele faz  jus.  Vistos,  relatados  e  discutidos   os 
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Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do 
voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-
FUNAPE  nº  413,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e 
Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no 
Diário Oficial do Estado em 04 DEZ 2004, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o 3º Sgt PM Mat. 14066-0, Severino de Melo Vieira, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em favor do 
interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 2º Sargento 
PM, no valor de R$ 1.628,96 (um mil seiscentos e vinte e oito reais e noventa e 
seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo 2º Sargento PM, em 04 DEZ 04 R$ 1.357,47
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20% R$   271,49
TOTAL R$ 1.628,96

Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 21 AGO 2006
Conselheiro Valdecir Pascoal - Presidente da 1ª Câmara em exercício
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício e Relator
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício
Fui  presente:  Dra.  Eliana  Maria  Lapenda  de  Moraes  Guerra  -  Procuradora 
Geral Adjunta

(Transcrito do DO nº 159, de 22 AGO 2006)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 3405/06 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  de  policial  militar  para  a  Reserva  Remunerada,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0504532-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra  a presente Decisão,  em considerar legal  a  Portaria-FUNAPE nº 
1921,  do Diretor-Presidente  da Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões dos 
Servidores do Estado de Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário Oficial do 
Estado  em  17  SET  2005,  que  Transferiu,  a  pedido,  para  a  Reserva 
Remunerada,  o  Cb  PM  Mat.  12503-2,  Francisco  Paulo  da  Costa,  com  a 
fundamentação  legal  constante  na  citada  portaria,  fixando  em  favor  do 
interessado os proventos mensais integrais da Graduação de 3º Sargento PM, 
no  valor  de  R$  1.544,16  (um  mil  quinhentos  e  quarenta  e  quatro  reais  e 
dezesseis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 17 SET 05 R$ 1.286,80
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço – 20% R$    257,36
TOTAL R$ 1.544,16
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processos  de  concessão  do  Adicional  de  Insalubridade  e  Periculosidade 
para os servidores da Polícia Militar  de Pernambuco,  promovida  pela 
Auditoria Geral do Estado da Diretoria de Controle do Tesouro Estadual, 
de  que  trata  o  Ofício  nº  080/AUGE,  de  29  ABR  98.   (Nota  nº 
1167/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  27965-0/CASIS,  David  Pereira  de  Queiroz  - 
Concessão,  a/c de 1º MAI 03,  da  Gratificação Adicional pelo Exercício  de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas, em virtude de exercer a função de 
copeiro e marceneiro no Centro de Apoio ao Sistema de Saúde: - Indeferido, 
por não se enquadrar nas hipóteses previstas no Decreto nº 14.617, de 31 
OUT 90, com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 15.472, de 03 
DEZ  91,  de  acordo  com  o  resultado  da  análise  sobre  processos  de 
concessão  do  Adicional  de  Insalubridade  e  Periculosidade  para  os 
servidores da Polícia Militar de Pernambuco, promovida  pela Auditoria 
Geral do Estado da Diretoria de Controle do Tesouro Estadual, de que 
trata o Ofício nº 080/AUGE, de 29 ABR 98.   (Nota nº 1168/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  21525-2/CASIS,  Manoel  Correia  de  Lima  - 
Concessão,  a/c de 29 SET 03,  da  Gratificação Adicional pelo Exercício  de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas, em virtude de exercer a função de 
Auxiliar de Rancho no Centro de Apoio ao Sistema de Saúde: -  Indeferido, 
por  não  se  enquadrar  nas hipóteses previstas no Decreto nº 14.617, de 31 
MAI 90, com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 15.472, de 03 
DEZ  91,  de  acordo  com  o  resultado  da  análise  sobre  processos  de 
concessão  do  Adicional  de  Insalubridade  e  Periculosidade  para  os 
servidores da Polícia Militar de Pernambuco, promovida  pela Auditoria 
Geral do Estado da Diretoria de Controle do Tesouro Estadual, de que 
trata o Ofício nº 080/AUGE, de 29 ABR 98.  (Nota nº 1169/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  20018-2/CASIS,  Daniel  Alexandre  dos  Anjos  - 
Concessão, a/c de 05 AGO 02, da Gratificação Adicional pelo Exercício de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas, em virtude de exercer a função de 
Auxiliar de Rancho, no Centro de Apoio ao Sistema de Saúde: -  Indeferido, 
por não se enquadrar nas hipóteses previstas no Decreto nº 14.617, de 31 
OUT 90, com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 15.472, de 03 
DEZ  91,  de  acordo  com  o  resultado  da  análise  sobre  processos  de 
concessão  do  Adicional  de  Insalubridade  e  Periculosidade  para  os 
servidores da Polícia Militar de Pernambuco, promovida  pela Auditoria 
Geral do Estado da Diretoria de Controle do Tesouro Estadual, de que 
trata o Ofício nº 080/AUGE, de 29 ABR 98.  (Nota nº 1170/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 980326-2/CASIS, Everton Alves Maia - Concessão da 
Gratificação  Adicional  pelo  Exercício  de  Atividades  Penosas,  Insalubres  e 
Perigosas,  a/c  de  20  ABR 05,  em virtude de  exercer  a  função  de Auxiliar 
Administrativo no Centro de Apoio  ao  Sistema  de  Saúde: -  Indeferido,  por 
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não se enquadrar nas hipóteses previstas no Decreto nº 14.617, de 31 OUT 
90, com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 15.472, de 03 DEZ 
91, de acordo com o resultado da análise sobre processos de concessão do 
Adicional de Insalubridade e Periculosidade para os servidores da Polícia 
Militar de Pernambuco, promovida  pela Auditoria Geral do Estado da 
Diretoria  de  Controle  do  Tesouro  Estadual,  de  que  trata  o  Ofício  nº 
080/AUGE, de 29 ABR 98. (Nota nº 1171/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  19250-3/CASIS,  José  Mário  Alves  de  Santana  - 
Concessão da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades Penosas, 
Insalubres e Perigosas, a/c de 19 DEZ 02, em virtude de exercer a função de 
Auxiliar  de  Almoxarifado  no  Centro  de  Apoio  ao  Sistema  de  Saúde:  - 
Indeferido, por não se enquadrar nas hipóteses previstas no Decreto nº 
14.617, de 31 OUT 90, com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 
15.472,  de  03  DEZ  91,  de  acordo  com  o  resultado  da  análise  sobre 
processos  de  concessão  do  Adicional  de  Insalubridade  e  Periculosidade 
para os  servidores da Polícia  Militar de Pernambuco,  promovida  pela 
Auditoria Geral do Estado da Diretoria de Controle do Tesouro Estadual, 
de que trata o Ofício nº 080/AUGE, de 29 ABR 98.  (Nota nº 1172/2006/DP-
3/SD).

Sd PM Mat. 22762-5/CMH, Mônica Leal Cavalcanti,  exercendo a 
função  de  Estafeta  -  Concessão  da  Gratificação Adicional pelo Exercício de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas, tendo em vista que a mesma pela 
função que exerce, transita por todos os setores do Centro Médico Hospitalar, 
tais  como  HOSIN,  MASEG,  GETER,  GEPRI,  GEQUAR,  SPA/ADULTO, 
SPA/INFANTIL, NUTRIÇÃO, AMBULATÓRIOS, etc., a/c de 21 MAR 03, 
em virtude de fazer parte do CMH, conforme designação publicada em Boletim 
Interno CASIS nº 050, de 17 MAR 03: -  Indeferido, por não se enquadrar 
nas  hipóteses  previstas  no  Decreto  nº  14.617,  de  31  OUT  90,  com  as 
modificações introduzidas pelo Decreto nº 15.472, de 03 DEZ 91, de acordo 
com o resultado da análise sobre processos de concessão do Adicional de 
Insalubridade e Periculosidade para os servidores da Polícia Militar de 
Pernambuco, promovida  pela Auditoria Geral do Estado da Diretoria de 
Controle do Tesouro Estadual, de que trata o Ofício nº 080/AUGE, de 29 
ABR 98.  (Nota nº 1173/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  27996-0/RPMon,  Lenivaldo  de   Sena  Lemos  - 
Correção  da  porcentagem  da  Gratificação  Adicional  pelo  Exercício  de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas  no percentual de 40% (quarenta 
por  cento)  do  soldo,  e  não  5%  (cinco  por  cento),  como  vem  recebendo, 
devendo  assim  receber  o  retroativo  dos  35%  (trinta  e  cinco   por  cento) 
restantes, a partir de 1º ABR 2001 até a presente data, por trabalhar em contato 
permanente com solípedes durante instruções e serviços operacionais, estando 
sujeito  a  diversos  males,  tais  como:  tétano,  doenças  alérgicas,  etc.:  - 
Indeferido, por contrariar o disposto no Art. 1º, da Lei Complementar nº 
32, de 27 ABR 01.  (Nota nº 1178/2006/DP-3/SD).
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Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 18 AGO 2006
Conselheiro Valdecir Pascoal - Presidente da 1ª Câmara em exercício
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício e Relator
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício
Fui  presente:  Dra.  Eliana  Maria  Lapenda  de  Moraes  Guerra  -  Procuradora 
Geral Adjunta

(Transcrito do DO nº 159, de 22 AGO 2006)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 3353/06 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  de  policial  militar  para  a  Reserva  Remunerada,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos  do  Processo  T.C.  nº  0600799-5.  Acordam, à  unanimidade,  os 
Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do 
voto da Relatora, que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria 
-  FUNAPE nº 292,  do Diretor-Presidente da Fundação de Aposentadorias e 
Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no 
Diário Oficial do Estado em 04 FEV 2006, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o 3º Sgt PM Mat. 14334-0, Antonio Pereira da Silva, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em favor do 
interessado os proventos mensais integrais da Graduação de 2º Sargento PM, 
no valor de R$ 1.628,96 (um mil seiscentos e vinte e oito reais e noventa e seis 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 2º Sargento PM, em 04 FEV 06 R$ 1.357,47
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20%. R$    271,49
TOTAL R$ 1.628,96

Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 18 AGO 2006
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheira Teresa Duere - Relatora
Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Subprocurador Geral

(Transcrito do DO nº 159, de 22 AGO 2006)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 3384/06 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  de  policial  militar,  para  a  Reserva  Remunerada,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos    do    Processo   T.C.   nº   0500023-3.   Acordam,   à    unanimidade,  os 
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Remunerada, o 3º Sgt PM Mat. 16094-6, Macário Vicente Monteiro Pimentel, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em favor do 
interessado os proventos mensais integrais da Graduação de 2º Sargento PM, 
no  valor  de  R$ 1.726,70  (um mil  setecentos  e  vinte  e  seis  reais  e  setenta 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 2º Sargento PM, em 19 MAI 06 R$ 1.438,92
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20% R$    287,78
TOTAL R$ 1.726,70
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 18 AGO 2006
Conselheiro Valdecir Pascoal - Presidente da 1ª Câmara em exercício
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício e Relator
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício
Fui  presente:  Dra.  Eliana  Maria  Lapenda  de  Moraes  Guerra  -  Procuradora 
Geral Adjunta

(Transcrito do DO nº 159, de 22 AGO 2006)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 3351/06 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente.  Vistos,  relatados e discutidos os autos do 
Processo T.C. nº 0601991-2.  Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra  a presente Decisão,  com arrimo na Proposta  de Voto nº 167/06,  da 
Auditoria Geral, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 680, do Diretor-
Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado 
de Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 24 MAR 
2006, que Reformou, por Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 21425-
6, Fernando Gomes de Albuquerque, com a fundamentação legal constante na 
citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais 
da Graduação de Cabo PM, no valor de R$ 965,90 (novecentos e sessenta e 
cinco reais  e noventa  centavos),  ressalvadas as melhorias posteriores,  como 
segue:

Soldo de Cabo PM, em 24 MAR 06 R$ 839,91
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-15% R$ 125,99
TOTAL R$ 965,90

Deixando  registrado  que  os  efeitos  financeiros  da  graduação  imediata 
retroagem à data do Laudo Médico (11 JUL 2005).
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Sd  PM Mat.  23550-4/RPMon,  Renato  Quirino  da  Silva  Filho  - 
Correção  da  porcentagem  da  Gratificação  Adicional  pelo  Exercício  de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas  no percentual de 40% (quarenta 
por  cento)  do  soldo,  e  não  5%  (cinco  por  cento),  como  vem  recebendo, 
devendo  assim  receber  o  retroativo  dos  35%  (trinta  e  cinco   por  cento) 
restantes, a partir de 1º ABR 2001 até a presente data, por trabalhar em contato 
permanente com solípedes durante instruções e serviços operacionais, estando 
sujeito  a  diversos  males,  tais  como:  tétano,  doenças  alérgicas,  etc.:  - 
Indeferido, por contrariar o disposto no Art. 1º, da Lei Complementar nº 
32, de 27 ABR 01.  (Nota nº 1179/2006/DP-3/SD). 

Sd  PM  Mat.  23146-0/CFARM,  Alexandre  Moreira  da  Silva  - 
Concessão retroativa da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades 
Penosas, Insalubres e Perigosas, no período de DEZ/2000 a JUL/2004, por ter 
sido apresentado no CFARM: - Indeferido, por contrariar o disposto no Art. 
3º, do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003, que veda a retroatividade dos 
efeitos financeiros das gratificações e vantagens previstas em seu Anexo 
Único, estando a vantagem financeira solicitada inclusa no referido Anexo. 
(Nota nº 1180/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  31250-9/1º  BPM,  Genilton  Bazante  de  Freitas  - 
Concessão, no período de 16 JUN 2000 a 31 JAN 2001, do pagamento da 
Gratificação  Adicional  pelo  Exercício  de  Atividades  Penosas,  Insalubres  e 
Perigosas, em virtude de haver exercido durante aquele período, a função de 
Copeiro no Serviço de Nutrição do Centro Médico Hospitalar-CMH, mantendo 
contato direto a concessão com pacientes enfermos com diversas patologias 
infecto-contagiosas:  -  Indeferido, por  não  se  enquadrar  nas  hipóteses 
previstas  no  Decreto  nº  14.617,  de  31  OUT  90,  com  as  modificações 
introduzidas  pelo  Decreto  nº  15.472,  de  03  DEZ 91,  de  acordo  com o 
resultado  da  análise  sobre  processos  de  concessão  do  Adicional  de 
Insalubridade e Periculosidade para os servidores da Polícia Militar de 
Pernambuco, promovida  pela Auditoria Geral do Estado da Diretoria de 
Controle do Tesouro Estadual, de que trata o Ofício nº 080/AUGE, de 29 
ABR 98.  (Nota nº 1181/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  18995-2/17º  BPM,  Sandoval  da  Silva  Freitas  - 
Concessão  do  pagamento  da  Gratificação  Adicional  pelo  Exercício  de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas, em virtude de haver trabalhado no 
Laboratório  de  Análises  Clínicas  do  CFARM  no  período  de  OUT/2001  a 
NOV/2004: -  Indeferido, por contrariar o disposto no Art. 3º, do Decreto 
nº 25.208, de 10 FEV 03, que veda a retroatividade dos efeitos financeiros 
das gratificações e vantagens previstas  em seu Anexo Único,  estando a 
vantagem  financeira  solicitada  inclusa  no  referido  Anexo.  (Nota  nº 
1182/2006/DP-3/SD).
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Sd  PM  Mat.  950545-8/CPS,  Cláudio  Rogério  Barros  Santos  - 
Concessão  do  pagamento  da  Gratificação  Adicional  pelo  Exercício  de 
Atividades  Penosas,  Insalubres  e  Perigosas,  retroativo  ao  período  de 
MAR/2001 a OUT/2003, em virtude de haver sido designado, nesse período, 
para  a  função  de  Motorista  do  14º  BPM,  na  Viatura  6431  (Ambulância), 
passando a perceber a referida gratificação a partir de NOV/2003, de acordo 
com a decisão da SARE/CSPP através do Ofício nº 165, de 04 MAR 03: - 
Indeferido, por contrariar o disposto no Art. 3º, do Decreto nº 25.208, de 
10  FEV  03,  que  veda  a  retroatividade  dos  efeitos  financeiros  das 
gratificações  e  vantagens  previstas  em  seu  Anexo  Único,  estando  a 
vantagem financeira solicitada inclusa no referido Anexo e ainda, por não 
se enquadrar nas hipóteses previstas no Decreto nº 14.617, de 31 OUT 90, 
com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 15.472, de 03 DEZ 91, de 
acordo  com  o  resultado  da  análise  sobre  processos  de  concessão  do 
Adicional de Insalubridade e Periculosidade para os servidores da Polícia 
Militar de Pernambuco, promovida  pela Auditoria Geral do Estado da 
Diretoria  de  Controle  do  Tesouro  Estadual,  de  que  trata  o  Ofício  nº 
080/AUGE, de 29 ABR 8.  (Nota nº 1183/2006/DP-3/SD). 

Sd  PM  Mat.  22828-1/CMH,  Arivoleide  Calado  dos  Santos,  - 
Concessão   do   pagamento   da   Gratificação   Adicional   pelo   Exercício  de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas, referente ao período de 02 JUL 99 
a 31 OUT 2003, em virtude de  estar exercendo suas atividades no CMH como 
Atendente Ambulatorial desde a referida data e não haver percebido a citada 
gratificação durante o período referenciado: -  Indeferido, por contrariar o 
disposto  no  Art.  3º,  do  Decreto  nº  25.208,  de  10  FEV 03,  que  veda  a 
retroatividade  dos  efeitos  financeiros  das  gratificações  e  vantagens 
previstas em seu Anexo Único, estando a vantagem financeira solicitada 
inclusa no referido Anexo. (Nota nº 1184/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 26630-2/CFARM, José Paulo de Oliveira - Concessão 
retroativa  da  Gratificação  Adicional  pelo  Exercício  de  Atividades  Penosas, 
Insalubres e Perigosas, a/c de 04 DEZ 2002 a JUN/2004, por exercer a função 
de Auxiliar Técnico de Farmácia: - Indeferido, por contrariar o disposto no 
Art. 3º, do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 03, que veda a retroatividade dos 
efeitos financeiros das gratificações e vantagens previstas em seu Anexo 
Único, estando a vantagem financeira solicitada inclusa no referido Anexo. 
(Nota nº 1185/2006/DP-3/SD). 

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou os seguintes atos:

Nº 1903 - Promover ao Posto de Coronel PM, pelo princípio de 
Merecimento, de acordo com o Art. 22 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, tendo 
em vista  proposta  que   lhe  foi  dirigida  pelo  Comandante  Geral  da  Polícia 
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Militar,  para  preenchimento  das  vagas  existentes  no  Quadro  de  Oficiais 
Dentistas (QOD) da aludida Corporação, o Tenente-Coronel PM Mat. 1536-9, 
Jairo José Reis de Lima, a/c de 21 AGO 2006.

Nº  1904 -  Promover  ao  Posto  de  Tenente  Coronel  PM,  pelo 
princípio de antiguidade, de acordo com o Art. 21 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 
74, tendo em vista proposta que lhe foi  dirigida pelo Comandante Geral da 
Polícia Militar, para preenchimento das vagas existentes no Quadro de Oficiais 
Dentistas  (QOD) da  aludida  Corporação,  o  Major  PM Mat.  1539-3,  Paulo 
Freitas de Almeida, a/c de 21 AGO 2006.

Nº  1905 -  Promover  ao  Posto  de  Tenente  Coronel  PM,  pelo 
princípio de merecimento, de acordo com o Art. 22 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 
74, tendo em vista proposta que lhe foi  dirigida pelo Comandante Geral da 
Polícia Militar, para preenchimento das vagas existentes no Quadro de Oficiais 
Médicos (QOM) da aludida Corporação,  o  Major  PM Mat.  910843-2,  José 
Carlos Sampaio Travassos, a/c de 21 AGO 2006.

Nº 1906 -  Promover  ao  Posto  de  Major  PM,  pelo  princípio  de 
merecimento, de acordo com o Art. 22 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, tendo 
em  vista  proposta  que  lhe  foi  dirigida  pelo  Comandante  Geral  da  Polícia 
Militar,  para  preenchimento  das  vagas  existentes  no  Quadro  de  Oficiais 
Dentistas (QOD) da aludida Corporação, o Capitão PM Mat. 1882-1, Ricardo 
José de Holanda Vasconcelos, a/c de 21 AGO 2006.

Nº 1907 -  Promover  ao  Posto  de  Major  PM,  pelo  princípio  de 
merecimento, de acordo com o Art. 22 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, tendo 
em  vista  proposta  que  lhe  foi  dirigida  pelo  Comandante  Geral  da  Polícia 
Militar,  para  preenchimento  das  vagas  existentes  no  Quadro  de  Oficiais 
Médicos (QOM) da aludida Corporação, o Capitão PM Mat. 910846-7, Manuel 
Álvaro de Miranda Neto, a/c de 21 AGO 2006.

(Transcrito do DO nº 159, de 22 AGO 2006)

5.0.0.   ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO  ESTADO  DE 
            PERNAMBUCO

ACÓRDÃO T.C. Nº 3345/06 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  para  a  Reserva  Remunerada,  de  policial  militar,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0602405-1. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra a presente  Decisão,  em considerar  legal a Portaria-FUNAPE nº 
1011,  do  Diretor-Presidente  da Fundação de Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial 
do Estado em 19 MAI   2006,   que   Transferiu,   a   pedido,   para   a   Reserva 


